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Nº 001  
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 
 

 

BOLETIM N. 034/2018 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  

EXONERAR 

- a pedido, a contar de 07 de fevereiro de 2018, o servidor 
RAFAEL FABRÍCIO MUSSINI, ID n.º 4214102, do cargo de 
Secretário de Diligências, classe “M”, em virtude de posse em 
cargo público estadual (Port. 0162/2018). 

REVOGAR 

- nos termos do Provimento nº 22/2010, a contar de 01 de 
fevereiro de 2018, a Portaria nº 1999/2017, que designou o Dr. 
FRANCISCO SALDANHA LAUENSTEIN como Diretor 
Substituto da Promotoria de Justiça de Dom Pedrito (Port. 
0325/2018). 

- a contar de 01 de fevereiro de 2018, a Portaria n.º 
4038/2015, que autorizou o afastamento do servidor PAULO 
ROMMEL KRUG, Secretário de Diligências, ID n.º 3425223, a 
fim de desempenhar mandato classista junto ao Sindicato dos 
Servidores do Ministério Público do Rio Grande do Sul – 
SIMPE/RS, ficando, até o término de seu mandato, 
dispensado do exercício das atribuições de seu cargo sem 
prejuízo da situação funcional ou remuneratória, exceto 
promoção por merecimento, nos termos dos artigos 64, XIV, 
“f”, e 149, ambos da Lei Complementar n.º 10.098/1994, e na 
Lei Estadual n.º 9.073/90 (PR.00958.06768/2017-0 - Port. 
0333/2018). 

AUTORIZAR 

- no período de 01 de fevereiro a 31 de outubro de 2018, o 
afastamento do servidor JODAR PEDROSO PRATES, 
Secretário de Diligências, ID n.º 3432440, a fim de 
desempenhar mandato classista junto ao Sindicato dos 
Servidores do Ministério Público do Rio Grande do Sul – 
SIMPE/RS, ficando, até o término de seu mandato, 
dispensado do exercício das atribuições de seu cargo sem 
prejuízo da situação funcional ou remuneratória, exceto 
promoção por merecimento, nos termos dos artigos 64, XIV, 
“f”, e 149, ambos da Lei Complementar n.º 10.098/1994, e na 
Lei Estadual n.º 15.042/2017 (PR.00958.06768/2017-0 - Port. 
0334/2018). 

CONVERTER 

- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 01 (um) mês de licença-prêmio, não fruída, da 
servidora PATRÍCIA DISEGNA, Assessor Especial I, CC-07, 
ID n.° 3441407, registrada no Boletim n.º 212, publicado no 
DEMP de 12/06/2008, referente ao quinquênio de efetividade 
de 29/05/2003 a 26/05/2008, em conformidade com a Lei n.º 
10.098/94 (Requerido em 01/02/2018 – 
PR.00575.00011/2018-2 - Port. 0335/2018). 

- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 01 (um) mês de licença-prêmio, não fruída, da 
servidora PATRÍCIA DISEGNA, Assessor Especial I, CC-07, 
ID n.° 3441407, registrada no Boletim n.º 263, publicado no 
DEMP de 14/06/2013, referente ao quinquênio de efetividade 
de 27/05/2008 a 25/05/2013, em conformidade com a Lei n.º 
10.098/94 (Requerido em 01/02/2018 – 
PR.00575.00011/2018-2 - Port. 0336/2018). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 07 
de fevereiro de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

SÚMULA DE RETIFICAÇÃO DO 
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 187/2017 

SGA N° 00589.000.865/2017  
SGCON N° 02405.000.225/2017  

DISPENSA DE LICITAÇAO 
 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições , retifica o número dos 
processos, publicado no Diário Eletrônico deste Ministério 
Público Estadual do dia 05 de fevereiro de 2018, para fazer 
constar que onde se lê SGA Nº 00677.000.239/2017 e 
SGCON Nº 02405.000.108/2017 leia-se SGA Nº 
00589.000.865 /2017 e SGCON N° 02405.000.225/2017.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 
de fevereiro de 2018.  
CARLOS ALBERTO DA CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral, em substituição. 

 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA 

ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 
 
 

BOLETIM N.º 04/2018 
 
O COORDENADOR DO CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 
QUESTÕES FUNDIÁRIAS cientifica, na forma do § 2º do 
artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os 
seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00893.000.133/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Lourenço do Sul. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gabriela 
Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Lourenço do Sul. OBJETO: 
Existência de possível parcelamento de solo irregular 
patrocinado por Worli Barbosa Unteciski, em São Lourenço do 
Sul.. INVESTIGADO(S): Worli Barbosa Unteciski. LOCAL DO 
FATO: São Lourenço do Sul.  
 
Procedimento Preparatório. N.º DO PROCEDIMENTO: 
00911.00005/2018. Promotoria de Justiça de Taquara. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fabiane 
Cioccari. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Taquara. OBJETO: POSSÍVEL 
CARACTERIZAÇÃO DE PARCELAMENTO IRREGULAR DE 
SOLO EM ZONA RURAL? 
LOCAL: TAQUARA/RS INVESTIGADO(S): Não informado.  
LOCAL DO FATO: Taquara. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01234.00012/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Marlise Martino Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. OBJETO: Apurar a existência de loteamento 
irregular no lugar denominado Parque São José 
INVESTIGADOS(S): Fiação e Tecelagem Kanebo do Brasil 
S/A e Município de Santana do Livramento LOCAL DO FATO: 
Santana do Livramento. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01234.00006/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Marlise Martino Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. OBJETO: Apurar a existência de loteamento 
irregular no lugar denominado Vila Jardim Alvorada II 
INVESTIGADOS(S): Bentancur Empreendimentos Imobiliários 
Ltda. e Município de Santana do Livramento LOCAL DO 
FATO: Santana do Livramento. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01234.00013/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Marlise Martino Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. OBJETO: Apurar a existência de loteamento 
irregular no lugar denominado Parque Residencial Xangrilá 
INVESTIGADOS(S): Município de Santana do Livramento e 
Olmiro, Zeno e Cia. Ltda. LOCAL DO FATO: Santana do 
Livramento. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01234.00007/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Marlise Martino Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. OBJETO: Apurar a existência de loteamento 
irregular no lugar denominado Eldorado INVESTIGADOS(S): 
Comércio e Representações Ferroza Ltda. e Município de 
Santana do  Livramento LOCAL DO FATO: Santana do 
Livramento. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01234.00004/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Marlise Martino Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. OBJETO: Apurar a existência de loteamento 
irregular no lugar denominado Alphaville INVESTIGADOS(S): 
Alberto Naumovicz e Município de Santana do Livramento 
LOCAL DO FATO: Santana do Livramento. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01234.00002/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Marlise Martino Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. OBJETO: apurar a existência de loteamento 
irregular no lugar denominado Jardim Residencial Sierrasol 
INVESTIGADOS(S): Menezes e Pereda Ltda e Município de 
Santana do Livramento LOCAL DO FATO: Santana do 
Livramento. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01234.00014/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Marlise Martino Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. OBJETO: Apurar a existência de loteamento 
irregular no lugar denominado Parque Residencial Paraíso 
INVESTIGADOS(S): F.F.Figueiredo e Cia. Ltda. e Município 
de Santana do Livramento LOCAL DO FATO: Santana do 
Livramento. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01234.00016/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Marlise Martino Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. OBJETO: Apurar a existência de loteamento 
irregular no lugar denominado Vila Silvia INVESTIGADOS(S): 
Município de Santana do Livramento e Oca Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. LOCAL DO FATO: Santana do Livramento. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01234.00011/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Marlise Martino Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. OBJETO: Apurar a existência de loteamento 
irregular no lugar denominado Residencial Porto Belo 
INVESTIGADOS(S): F.F.Figueiredo e Cia. Ltda. e Município 
de Santana do Livramento LOCAL DO FATO: Santana do 
Livramento. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01234.00015/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Marlise Martino Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. OBJETO: Apurar a existência de loteamento 
irregular no lugar denominado Cidade Carajás 
INVESTIGADOS(S): F.F.Figueiredo e Cia. Ltda. e Município 
de Santana do Livramento LOCAL DO FATO: Santana do 
Livramento. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01234.00009/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Marlise Martino Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. OBJETO: Apurar a existência de loteamento 
irregular no lugar denominado Morada do Minuano 
INVESTIGADOS(S): Empreendimento Loteamento Morada M 
Ltda. e Município de Santana do Livramento LOCAL DO 
FATO: Santana do Livramento. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01234.00018/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Marlise Martino Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. OBJETO: Apurar a existência de loteamento 
irregular no lugar denominado Parque Residencial Floresta 
INVESTIGADOS(S): Antônio Garcia Martins, Gessy dos 
Santos Martins e Município de Santana do Livramento LOCAL 
DO FATO: Santana do Livramento. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01234.00019/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Marlise Martino Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. OBJETO: Apurar a existência de loteamento 
irregular no lugar denominado Vila das Cabanhas 
INVESTIGADOS(S): A.G.M. Assessoria e Empreendimentos 
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Imobiliários Ltda. e Município de Santana do Livramento 
LOCAL DO FATO: Santana do Livramento. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 05 de 
Fevereiro de 2018. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do Cao da Ordem Urbanística e Questões 
Fundiárias. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

BOLETIM N.º 16/2018 
 
O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DE DEFESA DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do artigo 
7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00711.00018/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Alegrete. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Júlia Flores Schutt. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Alegrete. OBJETO: apurar possíveis atos de improbidade 
administrativa consistentes na realização irregular de serviços 
publicitários da Câmara de Vereadores de Alegrete, na 
realização de gastos indevidos com serviços publicitários em 
ano eleitoral, e no uso irregular das dependências daquela 
Casa Legislativa para fins eleitorais. INVESTIGADOS(S): 
Câmara Municipal de Vereadores, Carlos Almeida, Cleni Paz 
da Silva, José Paulo Alvarenga Machado, Márcio Fonseca do 
Amaral e Maria Judete Loureiro Ferrari LOCAL DO FATO: 
Alegrete. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00718.00006/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Everton Luís 
Resmini Meneses. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. OBJETO: 
apurar nepotismo cruzado entre José Otavio Ferrer 
Gonçalves, Carla Almeida Caetano Gonçalves e Pedro 
Almeida Caetano. INVESTIGADOS: Divaldo Vieira Lara 
(Prefeito Municipal de Bagé) E Edimar Fagundes Cardoso 
(Presidente da Câmara de Vereadores de Bagé). LOCAL: 
BAGÉ.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00718.00007/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Everton Luís 
Resmini Meneses. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. OBJETO: 
verificar a forma de admissão de Rafael Navarro Lara, filho do 
Prefeito, no serviço público municipal. INVESTIGADO: Divaldo 
Vieira Lara. LOCAL: BAGÉ. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00718.00008/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Everton Luís 
Resmini Meneses. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. OBJETO: 
investigar a prática de nepotismo direto na nomeação de 

Samanta Vieira Infantini, assessora de saúde da prefeitura. 
INVESTIGADOS: Divaldo Vieira Lara (prefeito) e Mário 
Augusto Lara Dias (VEREADOR). LOCAL: BAGÉ. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00729.00001/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cachoeira do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Maristela 
Schneider. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Cachoeira do Sul. OBJETO: 
apurar eventual ato de improbidade administrativa pela 
contratação de empresa para a elaboração de Plano de 
Prevenção Contra Incêndio (PPCI) do Ginásio de Esportes 
Municipal de Cerro Branco. INVESTIGADOS(S): Flademir 
Frederico Schmidt, Flademir Frederico Schmidt - Eireli - Me, 
Giovane Dolejal Zanetti e Marlon Leandro Melchior. LOCAL 
DO FATO: Cerro Branco. 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01640.000.007/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Campo Novo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Dinamárcia 
Maciel de Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Campo Novo. OBJETO: averiguar 
possível ato de improbidade administrativa do servidor público 
Claudionir da Rosa, servidor municipal de Campo Novo, o qual 
prestava assessoria contábil por meio de empresa privada ao 
Município de Coronel Bicaco, em seu horário normal de 
expediente neste Município. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Campo Novo.  
 
RETIFICAÇÃO À PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00748.00130/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de 
Caxias do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Alexandre Porto França. CLASSIFICAÇÃO: 
6º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Caxias do Sul. OBJETO: abuso de poder com o intuito de 
cercear a atuação político-funcional do Vice-Prefeito 
Municipal. INVESTIGADOS(S): Daniel Antonio Guerra (RD 
809/2017), José Alfredo Duarte Filho, Secretário Municipal de 
Gestão e Finanças Rd.00748.01032/2017, José Francisco 
Mallmann, Secretário de Obras de Segurança Pública , 
Leandro Pavan, Secretário  Municipal de Obras e Serviços 
Públicos (Rd.00748.00834/2017), Leonardo da Rocha de 
Souza, Procurador-Geral do Município Rd.00748.00802/2017 
e Rd.00748.00811/2017 e Vangelisa Fogaça Cassanego 
Lorandi, Secretária de Recursos Humanos e Logísticos 
Rd.00748.00802/2017. LOCAL DO FATO: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00015/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diego Pessi. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Erechim. OBJETO: investigar a ocorrência de 
possível ato de improbidade administrativa e/ou dano ao erário 
no contrato de transporte escolar, em especial a alteração do 
objeto contratado além dos permissivos legais, não 
formalização dos respectivos termos aditivos, realização de 
pagamentos em desacordo com o contrato e sem qualquer 
justificativa, precariedade dos controles internos e ausência de 
fiscalização do serviço executado, que podem ter resultado 
em pagamentos indevidos. INVESTIGADOS(S): Caislene 
Salete Barro, Municipio de Erechim e Transportes Andreolla 
Ltda. LOCAL DO FATO: Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00013/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diego Pessi. 
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Nº 001 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Erechim. OBJETO: investigar a ocorrência de 
possível ato de improbidade administrativa e/ou dano ao erário 
no contrato de transporte escolar, em especial a alteração do 
objeto contratado além dos permissivos legais, não 
formalização dos respectivos termos aditivos, realização de 
pagamentos em desacordo com o contrato e sem qualquer 
justificativa, precariedade dos controles internos e ausência de 
fiscalização do serviço executado, que podem ter resultado 
em pagamentos indevidos. INVESTIGADOS(S): Caislene 
Salete Barro, Municipio de Erechim e Transportes Julivan Ltda 
LOCAL DO FATO: Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00017/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
investigar a ocorrência de possível ato improbidade 
administrativa e/ou dano ao erário no contrato de transporte 
escolar em especial a alteração do objeto contratado além dos 
permissivos legais, não formalização dos respectivos termos 
aditivos, realização de pagamentos em desacordo com o 
contrato e sem qualquer justificativa, precariedade dos 
controles internos e ausência de fiscalização do serviço 
executado, que podem ter resultado em pagamentos 
indevidos. INVESTIGADOS(S): Bistur Fretamento e Turismo 
Ltda, Caislane Salete Barro e Municipio de Erechim LOCAL 
DO FATO: Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00021/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
investigar a ocorrência de possível ato de improbidade 
administrativa e/ou dano ao erário no contrato de transporte 
escolar, em especial a alteração do objeto contratado além 
dos permissivos legais, não formalização dos respectivos 
termos aditivos, realização de pagamentos em desacordo com 
o contrato e sem qualquer justificativa, precariedade dos 
controles internos e ausência de fiscalização do serviço 
executado, que podem ter resultado em pagamentos 
indevidos. INVESTIGADOS(S): Caislene Salete Barro, Mauro 
Luiz Cozer - Me e Municipio de Erechim LOCAL DO FATO: 
Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00016/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
investigar a ocorrência de possível ato de improbidade 
administrativa e/ou dano ao erário no contrato de transporte 
escolar, em especial a alteração do objeto contratado além 
dos permissivos legais, não formalização dos respectivos 
termos aditivos, realização de pagamentos em desacordo com 
o contrato e sem qualquer justificativa, precariedade dos 
controles internos e ausência de fiscalização do serviço 
executado, que podem ter resultado em pagamentos 
indevidos. INVESTIGADOS(S): A.N. Dassi Transportes, 
Caislene Salete Barro e Municipio de Erechim LOCAL DO 
FATO: Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00018/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
investigar a ocorrência de possível ato de improbidade 
administrativa e/ou dano ao erário no contrato de transporte 
escolar, em especial a alteração do objeto contratado além 
dos permissivos legais, não formalização dos respectivos 
termos aditivos, realização de pagamentos em desacordo com 
o contrato e sem qualquer justificativa, precariedade dos 
controles internos e ausência de fiscalização do serviço 
executado, que podem ter resultado em pagamentos 
indevidos. INVESTIGADOS(S): Caislene Salete Barro, Idacir 
Luis Festugatto & Cia Ltda e Municipio de Erechim LOCAL DO 
FATO: Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00019/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
investigar a ocorrência de possível ato de improbidade 
administrativa e/ou dano ao erário no contrato de transporte 
escolar, em especial a alteração do objeto contratado além 
dos permissivos legais, não formalização dos respectivos 
termos aditivos, realização de pagamentos em desacordo com 
o contrato e sem qualquer justificativa, precariedade dos 
controles internos e ausência de fiscalização do serviço 
executado, que podem ter resultado em pagamentos 
indevidos. INVESTIGADOS(S): Caislene Salete Barro, Jair 
Cigerza Transjc e Municipio de Erechim LOCAL DO FATO: 
Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00020/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
Investigar a ocorrência de possível ato de improbidade 
administrativa e/ou dano ao erário no contrato de transporte 
escolar, em especial a alteração do objeto contratado além 
dos permissivos legais, não formalização dos respectivos 
termos aditivos, realização de pagamentos em desacordo com 
o contrato e sem qualquer justificativa, precariedade dos 
controles internos e ausência de fiscalização do serviço 
executado, que podem ter resultado em pagamentos 
indevidos. INVESTIGADOS(S): Caislene Salete Barro, Leyter 
& Leyter Ltda e Municipio de Erechim LOCAL DO FATO: 
Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00022/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
investigar a ocorrência de possível ato de improbidade 
administrativa e/ou dano ao erário no contrato de transporte 
escolar, em especial a alteração do objeto contratado além 
dos permissivos legais, não formalização dos respectivos 
termos aditivos, realização de pagamentos em desacordo com 
o contrato e sem qualquer justificativa, precariedade dos 
controles internos e ausência de fiscalização do serviço 
executado, que podem ter resultado em pagamentos 
indevidos. INVESTIGADOS(S): Caislene Salete Barro, 
Municipio de Erechim e Rema Transportes Sa LOCAL DO 
FATO: Erechim. 
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Nº 001 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01808.000.248/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Pedro Osório. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luana Rocha 
Ribeiro. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Pedro Osório. OBJETO: questionar os critérios 
para recadastramento dos estudantes de Pedro Osório e 
Cerrito que utilizam o transporte escolar para Pelotas. A 
Prefeitura de Pedro Osório estaria dispensando tratamento 
desigual aos alunos. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Pedro Osório.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01623.000.656/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 
Público de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Roberta Brenner de Moraes. 
CLASSIFICAÇÃO:  5º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre. 
OBJETO: apurar notícia de que a direção da empresa Banco 
do Brasil Tecnologia e Serviços - BBTS estaria agindo a fim de 
favorecer a contratação de parentes por parte da terceirizada 
Plansul - Planejamento e Consultoria. INVESTIGADO(S): 
PLANSUL - Planejamento e Consultoria Ltda, Banco do Brasil 
Tecnologia e Serviços (BBTS). LOCAL DO FATO: Porto 
Alegre.  
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00852.00051/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Frederico 
Carlos Lang. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande. OBJETO: 
apurar possível ilicitude em contrato ou acordo havido entre o 
Estado do Rio Grande do Sul, por meio da SUPRG ou da 
SPH, com a Braskem para a realização de atividade de 
dragagem.  INVESTIGADOS(S): Braskem S.A., 
Superintendência de Portos e Hidrovias - Sph e 
Superintendência do Porto de Rio Grande - Suprg LOCAL DO 
FATO: Rio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01688.000.054/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Augusto. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcéli da 
Silva Serafim Preis. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Santo Augusto. OBJETO: 
apuração de falha na prestação de serviço público, em 
decorrência da má gestão de pessoal, figurando como 
investigado o Município de Chiapetta. INVESTIGADO(S): 
Poder Executivo Municipal de Chiapetta. LOCAL DO FATO: 
Santo Augusto.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01688.000.319/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Augusto. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcéli da 
Silva Serafim Preis. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Santo Augusto. OBJETO: 
investigar eventual ato de improbidade administrativa 
praticado pelo Prefeito Municipal Vladimir Antonio Vettorato, 
consistente em permitir que os servidores Rudinei Evandro 
Speroni e Alaídes Marcos Lacorte, ambos ocupantes de 
cargos em comissão, atuem em desvio de função, prestando 
serviços de motorista. INVESTIGADO(S): Vladimir Antonio 
Vettorato, Rudinei Evandro Speroni, Alaídes Marcos Lacorte. 
LOCAL DO FATO: Santo Augusto.  
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº 
DO PROCEDIMENTO: 01688.000.457/2017. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Augusto. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcéli da 

Silva Serafim Preis. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Augusto. OBJETO: 
apurar suposta irregularidade no cumprimento da carga 
horária pelo médico Jonas Paragisnki, ocupante de cargos nos 
Municípios de São Valério do Sul e São Martinho. 
INVESTIGADO(S): Jonas Maurício Paraginski. LOCAL DO 
FATO: Santo Augusto.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01688.000.350/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Augusto. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcéli da 
Silva Serafim Preis. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Santo Augusto. OBJETO: apurar 
irregularidade da contratação temporária de Agentes 
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate a Endemias no 
Município de Inhacorá. INVESTIGADO(S): Poder Executivo do 
Município de Inhacorá. LOCAL DO FATO: Santo Augusto.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01688.000.430/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Augusto. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcéli da 
Silva Serafim Preis. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Santo Augusto. OBJETO: apurar 
possível ato de improbidade administrativa, praticado por Jean 
Piere Chassot, consistente em favorecimento de candidata no 
Processo Seletivo Simplificado nº 0001/2017, do Município de 
São Valério do Sul, em razão de parentesco. . 
INVESTIGADO(S): Lucia Maria Licks Chassot, Jean Piere 
Chassot. LOCAL DO FATO: Santo Augusto. 
 TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01688.000.333/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Augusto. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcéli da 
Silva Serafim Preis. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Augusto. OBJETO: 
apurar possível ato de improbidade administrativa praticado 
pelo Prefeito Éder Luis Both, em razão de dispensa indevida 
de licitação para contratação de serviço de arbitragem no 
Campeonato Municipal de Futebol, realizada por intermédio do 
procedimento nº 4/2017, pelo Município de Chiapetta. 
INVESTIGADO(S): Éder Luis Both, Daniela Korb Fasbinder. 
LOCAL DO FATO: Santo Augusto.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº 
DO PROCEDIMENTO: 01688.000.225/2017. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Augusto. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcéli da 
Silva Serafim Preis. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Santo Augusto. OBJETO: apurar 
omissão do Poder Público em relação às condições de 
trafegabilidade da estrada de chão que dá acesso à 
propriedade de Cassiano Copetti, na localidade de Pedro 
Paiva, interior de Santo Augusto. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Santo Augusto.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01688.000.093/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Augusto. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcéli da 
Silva Serafim Preis. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Santo Augusto. OBJETO: apurar 
possível ato de improbidade administrativa, em razão de 
acumulação indevida de cargos públicos, em razão de 
incompatibilidade de horários, pelos servidores SERGIO RENI 
TIECHER e HENRIQUETA ALVES DA SILVA. 
INVESTIGADO(S): Henriqueta Alves da Silva, Sergio Reni 
Tiecher. LOCAL DO FATO: Santo Augusto.  
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Nº 001 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00887.00003/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São 
Jerônimo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Fernando Cesar Sgarbossa. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 
Jerônimo. OBJETO: apurar o pagamento ilegal, pelo Município 
de São Jerônimo, de subsídio do cargo em comissão extinto 
de Secretário Municipal de Transporte e Logística à 
ALESSANDRA STREB SOARES AZZI DE ARAUJO. 
INVESTIGADO(S): Municipio de Sao Jeronimo. 
INTERESSADO: Partido Progressista de São Jerônimo. 
LOCAL DO FATO: São Jerônimo. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00906.00004/2014. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Sobradinho. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Amanda Giovanaz. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sobradinho. OBJETO: fraude ao 
caráter competitivo de processos licitatórios no município de 
Segredo/RS. INVESTIGADOS(S): Alencar Jose Feron, 
Alessandra Mariese Linassi, César Ruas Martini, Diego 
Fernando Puntel, Emanuelle Zuchetto, Leonir Luiz Bisognin, 
Lizete Andres Trevisan, Mariele Broca Bisognin, Naiara 
Segatto Bisognin, Renato Antonio Zuchetto, Samir Broca 
Bisognin e Silvia Lucia da Rosa Bavaresco. LOCAL DO FATO: 
Sobradinho. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01894.000.018/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sobradinho. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Amanda 
Giovanaz. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sobradinho. OBJETO: apurar 
irregularidades na realização da Tomada de Preços n. 
10/2016, consistente na contratação de engenheiro civil de 
forma irregular pelo Município de Passa Sete. 
INVESTIGADO(S): Município De Passa Sete. LOCAL DO 
FATO: Sobradinho.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00915.00006/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tramandaí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Susana 
Cordero Spode. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Susana Cordero Spode. OBJETO: irregularidade decorrente 
da falta de repasse dos valores devidos ao Conselho Pró-
Segurança Pública – CONSEPRO, pelo Município de 
Balneário Pinhal, nos termos do Convênio n.º 006/2008. 
INVESTIGADO(S): Município de Balneário Pinhal LOCAL DO 
FATO: Tramandaí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00931.00027/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Bussmann Cabeda. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: 
investigar possível ocorrência de ato de improbidade 
administrativa decorrente do superfaturamento de valores para 
o fornecimento de uniformes escolares à rede pública de 
ensino do Município de Viamão/RS. INVESTIGADOS(S): 
Nilcatex Têxtil Ltda e Valdir Bonatto LOCAL DO FATO: 
Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00931.00002/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Bussmann Cabeda. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: 
investigar eventual fraude à licitação, em tese ocorrida no 

Pregão Presencial 84/2017 do Município de Viamão 
INVESTIGADOS(S): André Nunes Pacheco e Milton Jader 
Alves do Amaral. LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01726.000.386/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Butiá. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Isabel da Costa Franco Santos. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Butiá. OBJETO: apurar a utilização de bem público 
para campanha eleitoral no dia 30/09/2012. 
INVESTIGADO(S): Paulo Roberto Félix Machado. LOCAL DO 
FATO: Butiá 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01726.000.216/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Butiá. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Isabel da Costa Franco Santos. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Butiá. OBJETO: a suficiência de recursos humanos 
e a regularidade da frequência dos funcionários para atender 
às demandas do CAPS de Butiá. INVESTIGADO(S): Centro 
de Atendimento Psicossocial - CAPS de Butiá. LOCAL DO 
FATO: Butiá.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00949.00004/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mateus 
Stoquetti de Abreu. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. OBJETO: 
apurar a prática de atos irregulares ou de improbidade 
administrativa no âmbito do procedimento licitatório pertinente 
ao Pregão Presencial nº 450/2017 (Edital nº 249/2017), bem 
como a indevida subcontratação do objeto licitado, consistente 
no uso de bem público, com outorga onerosa de cinquenta e 
seis (56) pontos de quiosques junto à faixa de praia do 
Município de Xangri-Lá. INVESTIGADOS(S): Mm Produtora 
de Eventos Eireli – Epp e Município de Xangri-Lá LOCAL DO 
FATO: Capão da Canoa. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01404.00011/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Unidade de Terra de Areia. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo Chim Lopes. 
CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - Leonardo Chim 
Lopes. OBJETO: apurar o uso de bem público de forma 
indevida INVESTIGADO(S): Jair Chaves LOCAL DO FATO: 
Itati. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00761.000.061/2017. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Encruzilhada do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diogo 
Hendges. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Encruzilhada do Sul. OBJETO: 
apurar irregularidades relacionadas à omissão quanto ao 
conserto do telhado, à manutenção da infraestrutura (inclusive 
quanto ao cercamento) e ao tratamento de esgoto no Presídio 
Estadual de Encruzilhada do Sul. INVESTIGADO(S): SUSEPE 
- Superintendência de Serviços Penitenciários, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL . LOCAL DO FATO: 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 05 de 
fevereiro de 2018. 
 
JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR,  
Coordenador do CAO Cível e de Defesa do Patrimônio 
Público. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
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Nº 001 
SÚMULAS DE CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES 
PR.00020.00222/2017-8 

 
TIPO DE INSTRUMENTO: Termo de Cooperação 
Operacional; OBJETO:     Implementação de projetos de 
preservação ambiental no Rio Grande do Sul; CONVENENTE: 
Instituto SAFEWEB; CNPJ: 27.476.123/0001-50; VALOR DO 
REPASSE: Não envolve transferência de recursos financeiros. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 
de fevereiro de 2018. 
MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
 
 

SÚMULAS DE CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS 
CONGÊNERES 

PR.01337.00037/2017-6 
 

TIPO DE INSTRUMENTO: Termo de Cooperação; OBJETO: 
Realização de análise estatística de dados oriundos de 
pesquisa primária realizada pelo Ministério Público, a fim de 
ampliar e qualificar o acompanhamento técnico-científico na 
defesa do meio ambiente e fomentar o desenvolvimento de 
atuação preventiva e estratégica na Bacia Hidrográfica do Rio 
Gravataí; CONVENENTE: Pontifícia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul; CNPJ: 88.630.413/0002-81; VALOR DO 
REPASSE: Não envolve transferência de recursos financeiros. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 
de fevereiro de 2018. 
MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
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